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Planalto anuncia congelamento de 
salários para ‘compensar’ CPMF
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Bloco dos Aposentados 
realiza ato em defesa de 
direitos, dia 24 de janeiro

DIA DOS APOSENTADOS

Aposentadoria digna para todos! Em defesa do 
Plano de Carreiras com paridade entre ativos 

e aposentados! Contra o congelamento de 
salários! Contra as gratificações produtivistas! 
Pagamento imediato das ações judiciais ganhas 

pelos servidores!

Então  você 
já sabe, toda vez que 

ele mexer no bolso, você 
dá uma mordida!

Campanha Salarial

Foto: Jesus Carlos/Imagem Latina



2007 foi um ano de 
muitas lutas para os traba-
lhadores da Seguridade 
Social e para os setores 
dos movimentos sociais 
que não se vergaram dian-
te do governo Lula. 

Já em março, mais de 
seis mil pessoas participa-
ram do Encontro Nacional 
Uniýcado que aprovou uma jornada 
de mobilizações ao longo de todo o 
ano. Esta jornada culminou na marcha 
a Brasília, em outubro, quando mais 
de 16 mil pessoas disseram “não” as 
‘reformas’ da Previdência, Universi-
tária, Sindical e Trabalhista impostas 
pelo Planalto para retirar direitos.

Em São Paulo, os trabalhadores 
também abriram e fecharam o ano 
passado lutando: contra a “alta progra-
mada”, a política salarial baseada em 
gratiýca­»es por produtividade, pelo 
cumprimento dos acordos que encer-
raram a greve de 2005 e por melho-
res condições de trabalho. A categoria 
também esteve presente em todos os 
protestos contra o desmonte do Estado 
e dos serviços públicos.

2007 também foi um ano de con-
quistas. A mobilização garantiu a re-
tomada do pagamento dos 47,11% na 
Saúde, o direito de retorno ao INSS 
para os servidores lotados na Super 
Receita, o reajuste da GDASS no 

INSS (ainda que sob a 
forma de gratiýca­«o por 
produtividade), o início 
dos processos de execu-
ção das ações dos 3,17% 
e dos 28,86% para os tra-
balhadores da Saúde e do 
INSS.

Mas o governo Lula 
não se dá por vencido, e 

aproveita os altos índices de popula-
ridade reforçados pela grande mídia 
para impor novos ataques. Para 2008 
está prevista a possibilidade de redu-
­«o salarial por conta das gratiýca­»es 
produtivistas, uma nova ‘reforma’ da 
Previdência para retirar ainda mais 
direitos dos trabalhadores do setor 
privado. O Planalto também faz chan-
tagem com o ým da CPMF e amea­a 
congelar salários e suspender concur-
sos. Mesmo com a manutenção da 
DRU (Desvincula­«o de Receitas da 
União, que retira dinheiro da saúde e 
da educação) preservada em meio a 
mais uma onda de negociatas.

Por isso, em 2008 a categoria deve 
estar preparada para mais uma vez 
enfrentar o projeto neoliberal e lutar 
por seus direitos e conquistas. Neste 
ano que se inicia, a palavra de ordem 
“Nenhum direito a menos, avançar nas 
conquistas” segue na ordem do dia. E 
isso só será possível com a participa-
ção de cada um.
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Em 2008: Nenhum direito a menos
EDITORIAL

PÉROLAS

“Nós prendíamos e mandávamos de volta (...) Isso 
não é crime”
 Jarbas Passarinho, ministro da “Educação” no governo Médici - o 
que mais torturou e matou durante da ditadura militar no país -, 
sobre a Operação Condor, na qual o Brasil participou ativamente da 
repressão coordenada pelas ditaduras do Cone Sul contra ativistas de 
esquerda.

Nesta edição, excepcionalmente, não é publicada a coluna CONJUNTURA

OUTRAS LUTAS

Sinsprev com D. Cappio contra a 
transposição do rio São Francisco

A diretoria do Sinsprev cha-
ma toda a categoria a apoiar a luta 
contra a transposição do rio São 
Francisco. A alteração do curso das 
águas está sendo promovida pelo 
governo Lula para beneýciar gran-
des exportadores da região nordeste 
do país.

A mobilização contra a mudan-
ça do curso do rio tomou força em 
virtude de duas greves de fome re-
alizadas pelo bispo de Barra (BA), 
Dom Luiz Fl§vio Cappio. Em 2005, 
o bispo jejuou por 11 dias - suspen-
dendo o protesto após acordo com o 
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va para que as obras fossem para-
lisadas e discutidas alternativas de 
menor impacto ambiental e ýnan-
ceiro com a sociedade. No entanto, 
o governo Lula quebrou o acordo e 
deu continuidade à transposição.

Em resposta, Dom Cappio ini-
ciou novo jejum, que desta vez du-
rou 23 dias e foi encerrado no dia 
19 de dezembro por determinação 
médica após o religioso perder a 
consciência devido à desidratação, 
à fome e à desilusão com a decisão 
do Supremo Tribunal Federal de 
cassar a liminar que impedia a con-
tinuidade das obras.

A nova manifestação do bispo 
conquistou apoio em todo o país e 
também protestos internacionais. 
Os participantes do movimento 

contra a transposição defendem 
projetos alternativos ¨ obra, como 
a construção de cisternas para cap-
ta­«o de §gua das chuvas e projetos 
desenvolvidos pela Agência Nacio-
nal de Águas a um custo inferior ao 
da transposição.

A obra da transposição, a mais 
cara do PAC (Programa de Acele-
ração do Crescimento) de acordo 
com levantamento feito pelo jornal 
ñFolha de SPò, j§ consumiu R$ 370 
milhões dos cofres públicos. Só em 
2007 foram R$ 186 milh»es, en-
quanto as ações de revitalização das 
bacias hidrogr§ýcas do pa²s - que 
incluem o rio São Francisco - re-
ceberam menos de R$ 60 milh»es. 
Documentos do PAC mostram que, 
até 2010, a cada real investido na 
revitalização do São Francisco, se-
rão gastos quatro com a transposi-
­«o, cujo custo estimado ® de R$ 
5 bilhões, a maior parte destinada 
ao pagamento de empreiteiras pri-
vadas.

No pr·ximo dia 20 de janeiro, 
às 14 horas, o bispo estará em São 
Paulo para fazer uma celebração na 
igreja de S«o Judas (Avenida Jaba-
quara, 2682) a partir das 14 horas. 
Às 13 horas, várias entidades, entre 
elas o Sinsprev, realizam um ato em 
solidariedade ao bispo e contra a 
transposição. Toda a categoria está 
convidada.

‘A palavra de 
ordem “Nenhum 
direito a menos, 

avançar nas 
conquistas” 

segue na ordem 
do dia’

“Entre nós democracia não há, pois a ausência de um sistema de educa-
ção, a maioria de fato padece, excluída do governo” (Ruy Barbosa, 1849-
1923)

“Todo estado onde a multidão é pobre e sem regalia deve forçosamente 
ter um inimigo”
(Aristóteles, 384-322 AC)

Sob uma política social a maioria do povo prospera, mas sob uma política 
privada, só a minoria abastada cresce e enriquece. Os trabalhadores sem 
noções de política geralmente votam na propaganda da minoria e sem 
representantes no poder ficam.
Os que vivem do trabalho, ao obter aumento de salários, julgam que 
venceram, mas olvidam que os empresários anulam a vantagem ao 
aumentar os preços. Ninguém consegue corretamente votar se descon-
hece a definição de política: “política é guerra por interesses” 
(Platão, 427-347 AC).

Maximiano L. Santos, servidor aposentado

Os mestres ensinam
PALAVRA DO SERVIDOR

ENQUETE

ENQUeTe ReALIZADA PeLO SITe DO SINSPReV NO PeRÍODO De 12/11/07 A 17/01/08

Você concorda com 
o aumento no tempo 
de contribuição, 
sinalizado pelo 
Ministro da 
Previdência a fazer 
como parte da nova 
reforma?

97,11%
NÂO

2,42% 
NÃo SEI/

nÃo TEnHo 
oPInIÃo

6,27% 
SIM
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Luta por direitos

Novo Jurídico: um ano de muito trabalho 
Execuções dos 28,86% e dos 3,17%, retomada do acompanhamento de processos e atendimento direto à categoria são as marcas do 
primeiro semestre de reestruturação do departamento Jurídico do Sinsprev * Diretoria e advogados preparam novas ações para 2008

Em janeiro do ano passado teve in²cio o fun-
cionamento do novo departamento Jurídico do 
sindicato. Após o término do inventário das ações 
movidas pelos advogados que foram desligados do 
Sinsprev, o novo corpo jur²dico iniciou o acompa-
nhamento dos processo de execução das ações que 
cobram os 3,17% (diferença salarial não paga entre 
janeiro de 1995 e dezembro de 2001, reconheci-
da pelo Supremo Tribunal Federal com o descon-
to das parcelas pagas hoje administrativamente) e 
os 28,86% (pedido de equipara­«o com o reajuste 
concedido aos militares por FHC em janeiro de 
1993). Há 11 anos, os servidores esperam o paga-
mento desses passivos.

Advogados reconhecidos 
coordenam execuções processuais

Para coordenar a execução das duas ações e tam-
bém do processo que cobra diferenças do PCCS 
foram contratados temporariamente os advogados 
Gl°nio Ohweiller, Luiz Fernando Silva, Marcelo 
Trindade e Roberto Marinho – todos assessores da 
federação nacional (Fenasps) e com reconhecida ex-
peri°ncia jur²dica na obten­«o de conquistas para a 
categoria.

A ação do PCCS para os trabalhadores do INSS 
(nº 3127/1995, que tramita na 70ª vara trabalhista) 

j§ transitou em julgado e os advogados do sindicato 
estão iniciando o processo de execução.  Não será 
necessária a outorga de procuração individual, pois 
a execução será feita coletivamente, para agilizar os 
pagamentos. 

A ação do PCCS da Saúde (nº 3126/1995, em an-
damento na 64Û vara) aguarda julgamento de recur-
sos interpostos pelo Instituto e pela Advocacia Geral 
da União - que representa o Ministério da Saúde - 
junto ao Tribunal Superior do Trabalho. O sindicato 
j§ tomou as medidas jur²dicas cab²veis. 

Ampliação do departamento 
permite atendimento direto aos 

servidores
Além dos quatro advogados contratados espe-

ciýcamente para dar andamento aos processos de 
execução, o Sinsprev também contratou outros ad-
vogados para acompanhar as demandas cotidianas 
da categoria.

Os advogados Cássio Lavorato, Luciane Castro e 
Orlando Faracco acompanham as demandas indivi-
duais e coletivas de interesse da categoria (como os 
28,86%, insalubridade, etc).

O advogado Lúcio França assessora o sindicato 
no acompanhamento de processos administrativos 
e judiciais relativos a quest»es criminais, que t°m 

aumentado consideravelmente no último período 
– especialmente em decorrência das políticas pro-
dutivistas.

Novas a­»es tamb®m foram ajuizadas no ¼lti-
mo período para garantir o respeito a conquistas 
e reivindica­»es dos servidores (veja quadro ao 
lado). Com esta nova forma de funcionamento do 
Jurídico do sindicato, a diretoria do Sinsprev es-
pera atender cada vez melhor à categoria. Para o 
diretor da Secretaria Jur²dica do sindicato, Gilmar 
Miranda, ñhoje a categoria tem acesso ao jur²dico 
para defesa de seus interesses, tanto administra-
tiva quando judicialmente, o que n«o ocorria an-
tes. Mas queremos seguir melhorando. O próximo 
passo é disponibilizar a consulta processual por 
internet”.

Outros processos judiciais est«o sendo prepara-
dos para este início de ano.

Os advogados do sindicato também têm acom-
panhado assembléias e reuniões da categoria, faci-
litando a prestação de esclarecimentos necessários. 
O atendimento também cresceu. Só entre novembro 
e dezembro, foram respondidos 150 e-mails, reali-
zados 250 atendimentos pessoais e por telefone pe-
los advogados e mais de 700 ligações mensais para 
encaminhamento e informações sobre os processos 
foram registradas.

ISONOMIA GDASS/INSS – Coletiva que visa garantir a paridade 
no pagamento da gratificação aos servidores aposentados, conforme 
decisão conferida pelo STF a servidores do Ministério dos Transportes. 
Processo número 2007.61.00.00032161-4.

ISONOMIA GDAST/Saúde – Coletiva que visa garantir a paridade 
no pagamento da gratificação aos servidores aposentados, conforme 
decisão conferida pelo STF a servidores do Ministério dos Transportes. 
Processo número 2007.6100.00032162-6.

INSALUBRIDADE NA SAÚDE – Ação individual para servidora que 
pede conversão de tempo de serviço para fins de aposentadoria.

GESS/GDASS – Processos também individuais que questionam a redução 
ou retirada das gratificações nos contracheques de alguns servidores.

DISCRIMINAÇÃO NA SAÚDE – Diversas ações de grupos de ser-
vidores aposentados (plúrimas) buscam reduzir a diferença dos valores 
pagos aos autores dos processos a título de proventos em relação ao 
que é pago a trabalhadores da ativa.

Novas ações movidas pelo Sinsprev

28,86% do Ministério da Saúde - a sentença transitou em jul-
gado reconhecendo o direito às diferenças salariais nos termos da de-
cisão do Supremo Tribunal Federal. Os advogados do sindicato estão 
buscando audiência com a Procuradoria Geral da União para fechar 
acordo sobre os valores a serem pagos, conforme decisão de assem-
bléia, a fim de agilizar a quitação da dívida.

3,17% do INSS - Em 26 de julho de 2007, o INSS interpôs recurso 
de apelação contra a sentença que reconheceu o direito às diferenças 
salariais do reajuste de 3,17% acrescidas dos juros moratórios de 12% 
ao ano. O sindicato interpôs recurso adesivo à apelação do INSS e 
os dois pedidos aguardam julgamento no Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região. O tema também será discutido no Grupo de Trabalho 
sobre passivos formado pelo governo, que deve retomar as atividades 
em março.

28,86% do INSS - O STF negou seguimento ao recurso do INSS 
que questionava a legitimidade do sindicato para atuar como substi-
tuto processual da categoria. Esta decisão ainda não transitou em jul-
gado, tendo em vista que a AGU peticionou requerendo a intimação 
pessoal da Procuradoria-Geral Federal Especializada (do INSS). Os 
advogados do Sinsprev buscam acordo com a União para pagamento 
das ações sobre as quais não cabe mais recursos.

PCCS do INSS – Está em fase de execução, pois ocorreu o trânsito 
em julgado no segundo semestre do ano passado, ou seja, não cabe 
mais recurso. O Jurídico está tomando as medidas cabíveis para acel-
erar o pagamento.

PCCS do Ministério da Saúde – o processo está no TRF-3 aguar-
dando decisão de recursos da União e Procuradoria Regional do Tra-
balho perante o TST.

AÇÃO DOS 28,86%

A diretoria do Sinsprev orienta a todos os servidores que tragam a docu-
mentação necessária para o sindicato e que não assinem nenhuma procura-
­«o em nome de terceiros. Aqueles que eventualmente j§ tenham outorgado 
procuração a algum advogado têm o direito legal de revogá-la.

Todo os servidores que assinaram procuração para entrar nas ações 
plúrimas do sindicato também podem revogar os documentos e assinar 
novas procurações para os atuais advogados da entidade.

O Sinsprev n«o pode se responsabilizar juridicamente por a­»es que 
n«o estejam sob o patroc²nio de advogados contratados formalmente pela 
entidade e, por isso, chama todos os servidores que estão nestas ações a 
comparecer no sindicato.

Sindicato convoca servidores
AÇÕES COLETIVAS

Jurídico apresenta infome do 
andamento das ações da categoria




